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RELATÓRIO

A proposição em anáüse tem o escopo de renovar o reconhecimento de
Utilidade Pública Municipal da Associação Educacional Sons no Silêncio
(AESOS).

O autor apresenta no projeto os documentos comprobatórios da exigência
contida em legislação específica.

Recepcionado em Sessão Ordinária, em 11 de novembro de 2013, nos termos
do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado ao Setor de Análise e
Pesquisa, que após análise quanto à duplicidade e documentação solicitada
em lei, concluiu que o mesmo preenche os requisitos da legislação (fl. 37),

Na justificativa, o autor ressalta o objetivo da Associação que é o de assistir as
pessoas com deficiência auditiva e suas respectivas famílias nas áreas
educacional e profissional, além de apoiar ações de prevenção, habilitação,
reabilitação, inclusão social, dentre outras.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Sobre a competência do legislador municipal para tratar da matéria em
questão, dispõe a Constituição Federal:

c

/ ' Art. 30 Compete aos municípios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local

O assunto também é tratado nos arts. 44 e 46 da Lei Orgânica do Município de
Salvador e nos arts. 13, 111 e 161 da Resolução 910/91 - Regimento Interno.

O autor apensou á proposição cópia dos documentos comprobatórios dos
requisitos exigidos na Lei 5.391/ 98, alterada pela Lei 6.246/ 02, que são:
personalidade jurídica, efetivo e contínuo funcionamento há mais de 12 (doze)
meses, não ter fins lucrativos, prestação de contas do último exercício
financeiro e gratuidade das funções de seus dirigentes, constantes das fis. 04 à
35 e fts. 38 à 40 do projeto.

SERVtDOk
MlíLO




